Comarca da Capital – 7ª Vara Empresarial
Juiz: Rodrigo Rocha de Jesus
Processo nº 0048447-36.2008.8.19.0001 (2008.001.047919-8)
Aliança Navegação e Logística Ltda. ajuizou ação de cobrança pelo rito ordinário em face de MGC Comércio e Representação de produtos alimentícios Ltda. aduzindo na petição inicial de fls. 02/08, instruída com os documentos de fls. 09/154, que efetuou o transporte de mercadorias provenientes do exterior importadas pelo réu, o que fez através de containers de sua propriedade, assumindo o réu a obrigação de devolver aqueles equipamentos ao autor nos prazos de livre utilização de 5 (cinco), 10 (dez), 21 (vinte e um) e 25 (vinte e cinco) dias, sob pena de pagamento de sobreestadia (conhecido no meio como demurrage). Salientou que foram utilizados containers de 20 (vinte pés) do tipo Dry - D3 e 40 (quarenta pés) do tipo Reefer - Rh, sendo que as diárias de sobreestadia variam de acordo com o tipo de container, nos termos dos documentos acostados a fls. 72/98 (Termos de Compromisso de Re-entrega de Container Vazio), bem como da Tabela de Sobreestadia de Containers do Armador (fl. 100), conforme a cláusula 3ª dos Contratos de Transporte de fls. 33/48. Explicou que os containers foram devolvidos fora dos prazos, sem que a parte ré tivesse pago as importâncias decorrentes do atraso na devolução, sendo que o valor decorrente das sobreestadias não pagas totaliza R$ 87.491,56 (oitenta e sete mil, quatrocentos e noventa e um reais e cinqüenta e seis centavos), nos termos das faturas acostadas a fls. 105/124, bem como da tabela descritiva de fls. 126. Requereu, por fim, a condenação do réu a pagar R$ 87.491,56 (oitenta e sete mil, quatrocentos e noventa e um reais e cinqüenta e seis centavos), acrescido o valor de juros e correção monetária. O réu, devidamente citado conforme certidão de fls. 174, apresentou a contestação de fls. 181/187, instruída apenas com a planilha de fls. 188, sem preliminares, alegando no mérito ocorrência de caso fortuito, pois a demora na devolução dos containers se deu pela morosidade do desembaraço aduaneiro das mercadorias, sobre o que não tem qualquer ingerência, pois dependente a solução da ação das autoridades portuárias. Aduziu, ainda, que o valor cobrado pelo autor não traduz o verdadeiro valor do suposto débito, eis que sua planilha é confusa e não teve seus parâmetros explicados na inicial, havendo excesso no valor da cobrança, tendo em vista que: 1º) há uma diferença de 146 dias a mais de sobreestadias cobradas; 2º) que o valor da diária referentes às sobreestadias foi indevidamente majorado. Réplica a fls. 191/214. A fls. 220 a autora, instada a dizer se desejava a produção de provas, requereu apenas o prosseguimento do feito. Já a ré, expressamente, informou não ter provas a produzir. As partes informaram não terem interesse na realização de audiência de conciliação (fls. 225 e 226/230). Vieram-me os autos conclusos. Relatei. Decido. Considerando que ambas as partes informaram não terem provas a produzir, tenho que o feito encontra-se pronto para julgamento, inclusive porque os conhecimentos de transporte marítimo dão a dimensão exata para se por fim à lide A questão posta a julgamento é simples e apta de ser solucionada segundo a distribuição dos ônus probatórios determinada pelo artigo 333 do Código de Processo Civil. Certo que o autor, mediante a juntada das faturas acostadas a fls. 105/124, bem como da tabela descritiva de fl. 126, cumpriu o ônus do inciso I do mesmo artigo, comprovando o fato constitutivo do seu direito, sendo certo que o réu, na peça de bloqueio, confirmou ter efetivamente se utilizado dos serviços prestados pelo autor. Isso porque o réu não impugnou as referidas faturas, sendo certo que, na verdade, apenas aduziu que o valor de sua dívida seria menor, porque não teria utilizado os containers do autor pelo prazo descrito na petição inicial (mas por prazo menor). Aduziu, também, que só atuou em mora diante de fatores externos, alheios a sua ingerência, relacionados a questões como desembaraço aduaneiro. Ocorre que o réu alegou sem comprovar (e informou expressamente não ter provas a produzir), tendo deixado de cumprir o ônus do inciso II do artigo 333 do Código de Processo Civil, o que faz tornar certas as alegações exaradas na petição inicial. Porque tendo sido comprovado que o serviço foi prestado pelo período descrito na inicial (inclusive diante das faturas e planilha acostadas à inicial), e reconhecido pelo próprio réu o seu estado de mora, no evitar de enriquecimento sem causa para qualquer das partes, imperioso o julgamento de procedência do pedido. O mesmo pode ser dito acerca da alegação do réu no sentido de que a planilha juntada pelo autor não é suficiente ao alcance exato do valor devido. Isso porque a planilha juntada pelo autor a fls. 125 é detalhada, de fácil entendimento, ainda mais quando comparada às faturas que instruem a petição inicial. E não juntou o réu qualquer planilha capaz de afastar a legitimidade da juntada pelo autor, sendo certo que a planilha de fls. 188 não contém qualquer valor, sendo absolutamente insuficiente para provocar julgamento em sentido contrário ao desejado pelo autor. Mesmo porque comparando referido documento com a declaração emitida pelo próprio terminal de containers (fls. 102/103), denoto que o réu errou ao estipular as datas em que teria devolvido os containers (serve referido documento, todavia, para demonstrar que o próprio réu reconhece o seu estado de mora). Deveria o réu, entendendo que o valor cobrado pelo autor é excessivo, ter demonstrado qual o valor correto, mediante juntada de planilha detalhada, ou requerido no momento oportuno a produção de prova pericial (o que não foi feito, repito, eis que informou expressamente não ter mais provas a produzir - fls. 222). Deste modo, considerando que comprovada a celebração do negócio jurídico pelos documentos juntados pelo autor, bem como a ciência do réu pelos valores devidos a título de ´sobreestadia´, eis que constante de cláusula expressa nos documentos firmados por ele, e ainda considerando que comprovou o autor a fls. 102/103 (declarações do TECON - Terminal de Containers Ltda) a mora do réu no que toca à restituição intempestiva dos containers, tenho que deve prosperar a pretensão autoral. Acrescento que, embora diga o réu que a ´sobreestadia´ foi inferior à mencionada pelo autor, a sua própria planilha (fls. 188) demonstra que sua mora foi, na verdade, superior (basta ver que em relação ao container SUDU514846-9, pelo qual o autor cobra 38 dias de mora, aduziu o réu que a ´sobreestadia´ foi de 53 dias). Aliás, repito, o réu não contestou a mora descrita na petição inicial, tendo apenas suscitado discussões acerca do valor das ´sobreestadias´ (que teriam ocorrido em quantidade menor), sem comprovar os motivos pelos quais o valor cobrado pelo autor seria excessivo. Por fim, não deve prosperar a tese de que abusiva a forma pela qual chegou o autor ao valor ora cobrado (tendo efetuado a conversão de dólar para real no momento da configuração da mora, quando da elaboração de sua planilha), pois assim previsto no Contrato de Transporte celebrado voluntariamente pelo réu, plenamente ciente de seu teor (mesmo porque não o impugnou a qualquer momento), e é empresa que atua no ramo habitualmente, conhecedora das praxes marítimas e das suas responsabilidades. Ademais, como bem ensinou Caio Mário da Silva Pereira (Instituições de Direito Civil, volume III, 10ª edição, Forense), ´a aceitação habitualmente se dá pelo silêncio daquele cuja obrigação de conhecer as cláusulas é equiparada pela lei à diligência ordinária. Não se chega, na análise do mecanismo jurídico, ao ponto de inquirir da vontade real; basta, como requisito mínimo, que acentue a possibilidade de conhecer as cláusulas gerais, e preestabelecidas, e sua adesão a elas, para que se tenha como formado o contrato, e obrigatório.´ Outro não é o entendimento do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: 2008.001.55835 - APELACAO - DES. SERGIO CAVALIERI FILHO - Julgamento: 22/10/2008 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL: ´AÇÃO DE COBRANÇA. Atraso na Devolução de Contêneires. ´Demurrage´. Análise dos Elementos Probatórios. Procedência do Pedido. Manutenção da Sentença.As partes firmaram contrato de agenciamento de transporte e, acessoriamente, contrato de prestação de serviço e declaração de responsabilidade sobre a devolução de contêneires, resultando para a recorrente a responsabilidade pelo pagamento de multa diária pelo atraso na devolução dos contentores utilizados no transporte das mercadorias, após o transcurso do período de franquia (´free time´), ou seja, pagamento do valor diário denominado ´demurrage´ - sobreestadia do contêiner.Os documentos de fls. 86/98 demonstram inequivocamente o atraso na entrega dos 12 (doze) contêneires alugados à recorrente, utilizados no acondicionamento de mercadorias transportadas no interesse desta. Não há se falar em imprestabilidade do valor probatório desses documentos, pois, ao contrário do afirmado pela recorrente, tais documentos foram extraídos por pessoa jurídica diversa (MSC - Mediterranean Shipping do Brasil Ltda.) da pessoa da recorrida (Kimsea International Services Ltda). A ré/apelante não impugna tal fato, limitando-se a invocar genérica e evasivamente a não demonstração do fato constitutivo do direito da autora, sem nada provar, não se desincumbiu do encargo preceituado no inciso II do artigo 333 do Código de Processo Civil.Nem há se falar em excesso da cobrança, porque consta expressamente dos termos de responsabilidade, devidamente firmados pela recorrente, os valores estabelecidos para a multa diária, consoante se verifica a fls. 38/9, 43/4, 47/8, 52/3, 56/7, 59/60, 62/3, 66/7, 70/1, 74/5, 78/9 e 82/3. Portanto, não lhe é lícito adotar comportamento contraditório, sob pena de se ofender a boa-fé contratual (CC, 422).Desprovimento do recurso.´ 2008.001.16312 - APELACAO - DES. MARILIA DE CASTRO NEVES - Julgamento: 13/05/2008 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL: ´DIREITO MARÍTIMO. SOBREESTADIA DE CONTAINERS (DEMURRAGES). UTILIZAÇÃO DE CONTAINERES PARA TRANSPORTE DE MERCADORIAS QUE DEVEM SER DEVOLVIDOS IMEDIATAMENTE APÓS A DESCARGA. EXCEDIDO O TEMPO ESTIPULADO PARA EMBARQUE OU DESCARGA DO NAVIO, RESPONDE O CONTRATANTE PELO PAGAMENTO DA DEMURRAGE. PROVIMENTO DO RECURSO PARA ESSA FINALIDADE COM INVERSÃO DA SUCUMBÊNCIA. UNÂNIME.´ 2008.001.08375 - APELACAO - DES. SIRLEY ABREU BIONDI - Julgamento: 14/03/2008 - DECIMA TERCEIRA CAMARA CIVEL: ´Ação de cobrança. Rito sumário. Contrato de transporte marítimo. Utilização de containers para transporte de mercadorias que devem ser devolvidos imediatamente após a descarga. Cobrança de demurrage. Sobreestadia dos containers. Uso do material por prazo superior ao estipulado no contrato firmado pelas partes. Sentença de procedência. Preliminar de mérito de prescrição que se afasta. Alegação do réu apelante no sentido de que não há no Bill of Landing qualquer menção a multas e de que tal instrumento deve prevalecer sobre o conhecimento de transporte. Previsão contratual expressa. A obrigação pelo pagamento de sobreestadia está pactuada no contrato firmado entre as partes, representado pelo de Termo de Responsabilidade sobre devolução de containers, ali estando assinalada a responsabilidade da contratante pelo pagamento da demurrage. Sentença que deve ser mantida pela sua própria fundamentação. Precedentes. Questão amplamente debatida e assentada nas diversas Câmaras Cíveis componentes deste eg. Sodalício, inclusive perante a Décima Terceira Câmara Cível, o que permite o julgamento de plano por esta Relatoria, motivo pelo qual NEGO SEGUIMENTO AO RECURSO, na forma do art. 557 do CPC.´ Por isso é que JULGO PROCEDENTE O PEDIDO para condenar o réu a pagar ao autor a quantia de R$ 87.491,56 (oitenta e sete mil, quatrocentos e noventa e um reais e cinqüenta e seis centavos), acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês a contar da citação, e correção monetária, a partir do vencimento do valor relativo a cada container, até o efetivo pagamento, o que faço com fundamento no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Condeno o réu ao pagamento das custas processuais e honorários de advogado, que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação. P. R. I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 22.07.2013.
